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ANEXO II . MINUTA DO CO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNI x

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE FAZEM ÊNTRE SI O(A).-E

o MUNICÍP|O DE CRATEUS situado à Rua ...............
Crateús/C-E, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.982.036/0001-67, atÉvés da SECRETARIA DE
EDUCAÇAO, neste ato representado(a) pelo(a) S(a)
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) anscrito(a) no

sediado(â) na doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
portador(a) do.................................,tendo em vista o que consta no Processo no

00008.20250807/0001-02 e em observância às disposiçoes da Lei no 14.133, de ío de abril de
202'1, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presenle TeÍmo de Contrato, mediante
as cláusulas e condiÉes a seguir ênunciadas.

í. cúusur-A PRIMETRA - oBJETO (aÉ. 92, r e il)
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONCLUSÃO DA CRECHE TIPO - 1

(REPACTUAÇÃO) NA LOCALIDADE DE IBIAPABA NO MUNICIPIO DE CRATEUS - CE,
CONFORME O TERMO DE COMPROMISSO No 16283 - FNDE, nas condiçôes estabelecidas
no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contrataÉo:
1.3. Vinculam esta contrataçáo, indêpendentemente de transcrição:

1 .3.1 . O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da LicitaÉo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
'1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CúUSULA SEGUNDA -uGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 240 (duzêntos e quarenta) dias, contados da data
de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021 .

2.2. O prazo de execução dos serviços será de XXXXXXXXXXXX, em conformidade com o
cronograma fisico-fi nanceiro.

3. CúUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92,
lV, Vll e XVlll)
3.1. O prazo de vigência contratual será de 210 (duzentos e dez) dias, contado da emissão da
assinatura do contrato;
3.2. Caso náo seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado deveÉ
comunicar as razões respectivas com pelo menos í5 (quinze) dias de antecedência para que o
pleito de prorrogaçáo de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso
fortuito e força maior.
3.3. O contrato deverá seÍ êxecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avenÇadas e as normas da Lei no 14.'133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial (caputdo aÍt. 115da Lei no14.133, de 2021).
3.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçào ou suspensão do contrato, o cronograma
de execuÉo será pronogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (§s'do art. 115 da Lei no 14.'133, de 2021).
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3.5. As comunicaçôes entre o órgão ou entidadê e o contratado devem ser realizadas por êscrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim-
3.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
3.7. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade
convocará o Íêpresentante do contratado para reuniáo inicial para aprêsentaçâo do plano de
fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanSes apliéveis,
dentre outros.
3.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (caput do aí.. 117 da Lei no 14.133, de 2021\.
3.9. O fiscal técnico do contrato acompanhaÉ a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condiçôes estabelecidas no contrâto, de modo a assegurar os melhores resultados para
a AdministraÉo.

3.9. í . O fiscal técnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execu$o do contrato, com a descrição do que for necêssário para
a regularizaçáo das faltas ou dos defeitos observados;

3.9-2. ldentificada qualquer inexatidáo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notiÍicaçôes para a coneçâo da execuçáo do contrato, determinando prazo paÊ a
coneção;

3.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situaçâo que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato
(inciso V do ad..22 do Decreto no 11.246, de2022).

3.9.5. O fiscâl técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçáo tempêstiva ou à
pronogação contratual.
3.'10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçôes de habilitaçáo
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

3.10.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na soluçáo do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
3.11. O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alteraçóes e das pronogaçôes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçáo da
necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da finalidadê da
administraÉo.

3.11.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenÉo das condiçóes de habilitação
da contratada, pâra fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidaçáo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

3.11.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
cont de todas as ocorrências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas,

do, se for o caso, à autoridade superior àquelas quê ultrapassarem a sua competência.inÍorm
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3.1í.3. O gêstor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaÉo @alizada
pelos fiscais técnico, administrativo e sêtorial quanto ao cumprimento de obígaÉes assumidas
pelo contratado, com menÉo ao seu desempenho na execuÉo contratual, baseado nos
indicadorês objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadâs, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimênto de obrigaçóes.

3.11 .4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicaçáo de sanÉes, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência palit tal, conforme o caso.
3.12. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
pronogação contratual.
3.'13. O gestoÍ do contrato deveÉ elaborará relatório final com informa@es sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contrataçáo e evêntuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da AdministraÉo.

necessanos ao cumprimento integral do objeto da contrataçáo
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4. CúUSULA QUARTA - SUBcoNTRATAÇÃo
4.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual até 30o/o (trinta por cento) do valor do
contrato;
4.2. E vedada a subcontrataÉo das parcelas principais da obrigaçáo dos serviços (parcelas de
relevância constantes no item 8.23 e 8.24 do projeto básico);
4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, peÍmanece a responsabilidade integral do contratado
pela pêrfeita execuçâo contratual, cabendo-lhe rcalizar a supervisáo e coordenação das atividades
do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigaçôes contratuais conespondentes ao objeto da subcontrataÉo.
4.4. A subcontrataÉo dependê de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificaçâo técnica necessários para a execução do objeto.
4.4.1 . A contratante reserva-se o diÍeito de vetar a utilizaçáo de subcontrataçôes por razões técnicas
ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.
4.5. E vedada a subcontrataÉo de pessoa física ou jurídicâ, se aquela ou os dirigentês desta
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou clm agente público que desempenhe funçâo na
contrataçáo ou atue na fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônJuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o tercetro grau.
4.6. E vedada a subcontratação com outras licitantes participantes deste processo lacitatório. bem
como a subcontrataçâo total do objeto.

5. CúUSULA QUTNTA - PREÇO (arr. 92, V)
5.1. O valor total da contrataçáo é de

(. . )
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e outros
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6.1 . Os serviços seráo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no âto da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalizaÉo do contrato, paÍa efeito de posterior verificaÉo de sua
conformidade com as especificaÉes constantes neste PROJETO BASICO e na proposta.
6.2. Os serviços poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaÉes constantes neste PRoJETo BÁslco e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 03 (três) dias, a contar da notiÍicação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da
aplicaÉo das penalidades.
6.3. O recebimento deÍinitivo oconerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recêbimênto da
nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdminlstraÉo, após a verificaÉo da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferiÉo do
atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14. 133, de 2021 , comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo do
objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execuÉo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou instrumento de mbrança equivalente, veriÍicadas pela
Administraçáo durante a análise prévia à liquidafro de despesa, não será computado para os
fins do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidadê civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
6,8. Rêcebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, conerá o prazo de dez dias
útêis para fins de liquidaçâo, na foÍma desta seção, prorrogáveis por igual período.

6.8.1 . O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogaÉo, no caso de contrataÇóes decorrentes de despesas cujos valores
não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.
6.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessános e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
c) os dados do contrato e do órgáo contratante;
d) o período respectivo de execuçáo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6. 10. Havendo eÍro na apresentaçáo da nota fiscâl ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidaÉo da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularizaÉo da situaÉo, sem ônus ao crntratante,
6.1 í . A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveÉ ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaçáo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao
cadastro de fomecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletÍônicos oÍiciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no

Rua Gateria GentiI Cardoso, 20 - Centro, ó3.700-000
__--4

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vr)

14.133, de 2021.



.*. CRATEUS

6.12. A Administração deverá realizar consulta ao o fomecedores ou no registro
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contrataçôes Públicâs (PNCP) para:

a) verificar a manutenÉo das condiçôes de habilitação exigadas no edital;
b) idêntificar possível razão que impeça a participaçáo em licitaçáo, no âmbito do órgão

ou entidade, que implique proibiçao de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

6.13. Constatando-se, junto o Gldastro de Íornecedores ou no registro cadastral unificado
disponivêl no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situaÉo de inegularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apresênte sua defesa. O prazo poderá ser
pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.14. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bêm como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisáo contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decada pela rescisão do contrato, cáso o contratado náo regularize sua situaÇão junto ao
o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de
Contrataçóes Públicas (PNCP).
6.'17. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal no 14.133 de 1o de abril de 2021, o
pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dêz) dias úteis contados da finalizaçâo da
liquidação da despesa.
6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até â data de sua efetiva realizaçáo,
mediante aplicaÉo do índice Nacional de Preços ao ConsumidoÍ Amplo (IPCA) de correçáo
monetária.
6.í9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta conente indicados pelo contratado.
6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.2'1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária pÍevista na legislaÉo aplicável.

6.21.1. lndependentêmênte do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvêr,
seráo retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legisla$o vigente.
6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e
contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No êntanto, o pagamento ficaÉ condicionado à
apresentaÉo dê comprovaÉo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido pÍevisto na referida Lei Complementar.
6.23.A antecipaçâo de pagamento somente será permitida sê propicrar sensível economia de
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenÇáo do bem ou para a prestaÉo
do serviço, conforme determina o § 1o do art. 145 da lei Federal no 14.133121.

CúUSULA SÉTlMA - REAJUSTE (a . 92, V)
1. Os preços inicialmente contratados ão fixos e irrêajustáveis no prazo de um ano contado

a data do orçamento estimado
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7 .2. Após o intêrregno de um ano, a pedido do contratado, os p
mediante a aplicaçáo, pelo contratante do INCC (índice Naciona

reço tnt

I da Con
ciais serão reajustados,
struçáo Civil), calculado

pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), exclusivamente para as obígações iniciadas e concluídas
após a oconência da anualidade.
7.3. Caso o(s) índice(s) estabelêcido(s) para rea.iustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçâo, o(s)
que vier(em) a ser deteÍminado(s) pela legislaçáo então em vigor.
7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.5. O reajuste seÉ realizado por apostilamento.

8. CúUSULA OITAVA - OBRTGAÇOES OO CONTRATANTE (aÉ. 92, X, Xr e XrV)
8. L São obrigaçoes do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência:
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeÉes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas,
8.5. Acompanhar e fiscâlizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaÉes pelo
Contratado,
8.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal em relaçáo à paÍcela incontroversa da
execuçáo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

1 4 .133 , de 2021 ,

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8,8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8,9. Cientificar o órgâo de representaçáo judicial da Advocâcia-Geral da União para adoÉo das
medidas cabíveis quando do descumpnmento de obrigaçóês pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os rêquerimentos manifestamente impeÍtinentes,
mêramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

8.10.1. A AdministraÉo terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual período.
8.1 1 . Responder eventuais pedidos de reestabelecimênto do êquilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inÍcio de processo administrativo para
apuraçáo de descumpímento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraSo do projeto pelo Contratante, no
câso do art. 93, §2o, da Lei no 14.'133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (aÉ. 92, XlV, XVI e XVll)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

uÉo do objeto, obsêrvando, ainda, as obrigações a seguir dispostasperfeita e
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9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.
9.3. A indicaçâo ou â mânutenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
êntidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.
9.4. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
@n. 137,11) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaÉo por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas dêste contrato,
com habilitaçáo e conhecimento adequados, fomecendo os matêriais, equipamentos,
ferramentas e utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, Íeconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, dêfeitos ou
incone@es resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do ob.ieto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquêr dano
causado à AdministraÉo ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o
acompanhamento da execução mntratual pelo Contratante, que ficará autorizado a dêscontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;
9.8. Náo contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigentê do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paÉgrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificaçâo da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestaÉo dos serviços, os seguintes documentos:1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa
da Uniáo; 3) certidôes que comprovem a rêgularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4)Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçóes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigaçóes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislaÉo específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.1 í . Comunicar ao Fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
pÍepostos, garantindo-lhes o ac€sso, a qualquer tempo, ao locâl dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execuçáo do empreendimento.
9.'13. Paralisar, por determinaÉo do Contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenÉo e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for
necessário à execuSo do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaSo pertinente,
cumprindo as determinaçôes dos Podêres Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
ê nas melhores condiçôes de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por êscrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às êspêcificações do memorial descritivo ou
instrume to congênere
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10. cúusulA DÉcrMA- oBRTGAÇÕES pERTTNENTES A LGpD
10.1. As partes deveráo cumprir a Lei no 13.709, de í4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato
administrativo quê eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresêntaçáo da proposta no
procedimento de contrataÉo, independentemente de declaração ou de aceitaçáo expressa.
10.2. Os dados obtidos somente podêrão ser utilizados para as Írnalidades que JustiÍicaram sêu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A AdministraÉo deverá sêr informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado

Aç
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
9. í 8. Mantêr durante toda a vigência do contlato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitaçâo na licitaÉo;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicaÉo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
1 16, parágrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
9.22. Arcar am o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua pÍoposta, inclusive quânto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incêrtos,
devendo complementá-los, elso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contrataÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventos
anolados no art. 124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021,
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.24. RealizaÍ a transiÉo contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informaçôes, podendo exigir, inclusive, a capacitaÉo dos técnicos
do contratantê ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
9.25- Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de
atuaÉo previstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizaÉes exigíveis, na forma da legislaÉo aplicável.
9.27. Elaborat o DiáÍio do objeto contratado, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de
funcionários, de equipamentos, condiçôes de trabalho, mndições meteorológicas, serviços
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à
Fiscalização e situação das atividades em relaSo ao cronograma previsto.
9.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o êstabelecido
nas especificações, bem como substituir aquelês realizados com materiais defeituosos ou com
vício de construçáo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emassáo do Termo de
Recebimento Definitivo
9.27. Observar as diretrizes, cÍitérios e procedimentos para a gestáo dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução no 307, de 0AO7 DOO2, com as alteraçôes posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA.
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos teÍmos do art. í5 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceçáo das hipótêses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentaçáo para fins de comprovaçáo do cumpÍimento de
obrigagões legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
'10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades deconentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.
10.8. O Contratante podeÉ realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

Justificadamente, quaisquer informa@es acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descârte realizado.
10.í0. Bancos de dados formados a partir de contratos adm inistrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreávêl de tratamentos realizados (LGPD, art.37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efêito de responsabilizaçáo, em caso de
eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os refeÍidos bancos de dados devem sêr desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilizaÉo desses dados pela Administraçáo nas hipóteses
previstas na LGPD-
10.1'1. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniôes técnicas ou recomendaçóes, editadas na forma da LGPD.
10.12- Os contratos e convênios dê que trata o § 10 do art. 26 da LGPD deveráo ser comunicados
à autoridade nacional.

1í. CúUSULA DÉclMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII)
11.í. Deverá ser prestada garantia para contratar, em até 10 (dez) dias corridos após a
assinatura do termo contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato, que
será prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na
unidade contratante para este fim.
11.2. A garantia contratual poderá ser prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1', da
Lei Federal n' 14.133121.
1 1.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada,
a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de
forma a que conesponda sempre a mesma percentagem estabelecida.
1 1.4. O náo cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicaçáo da penalidade.
11.5. A garantia exigida pela Administraçáo poderá ser utilizada para satisfazer débitos
deconêntes da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa contratada.
1'1.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo
dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que deverá vir acompanhado de
comprovação, contêmporânea, da inexistência de açôes distribuídas na Justiça do Trabalho que
possâm implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação.
1 1.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requêrimento da interessada, respeitadas as
modalidades referidas no item í í .2.

12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (aTt.

92, XtV)
infraÉo administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que

oÉ

fL"

12.1 . Comete
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a) der causa à inexecuSo parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem

motivo justificado;
e) apresentar documêntação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do

contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuSo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
12.2. Seáo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
san@es:

l) Advertência, quando o contratado deÍ causa à inexecuÉo parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. í56, §2o, da Lêi no 14.í33, de
2021);

ll) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se.iustificár a imposiÉo de
penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021),

lll) DeclaraÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no

14.133, de2021).
lV) Multa:

1) Moratória de 1olo (um. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposrçáo da garantia.

a. O atraso superior a 30 (ÍRINTA) dias autoriza a AdministraÉo a promover a
extinÉo do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensatória, para as infraçôes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem
12j , de 10 o/o a 30.o/o do vãlor do Contrato.

4) CompensatóÍia, para a inexecuÉo total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 12.1, de20o/o a 30% do valordo Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa setá de 2l.o/o a
30% do valor do Contrato.

6) Para infraçoes descritas na alinea "d" do subitem 12.1, a multa sêrá de 5% a
20% do valor do Contrâto.

7) Para a infrafro descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 8% a
250lo do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçóes:
12.3. A aplicação das sançóes pÍevistas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. í56, §9o, da Lei no'14.133,
de2021)
í2.4. Todas as san@es previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7", da Lei no 14.133,de2021).

í2.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no '14.133, de 2021)
12.5. Se a mu aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

devido pelo Contratantê ao Contratado, além da perda desse valor, a diferençaevêntualmen
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sêrá descontada da garantia prêstada ou será cobrada judicialmen
14.133, de 2021).
í 2.6. Previamênte ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa era ser reco lhida
administrativamente no prazo mâimo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaÉo enviada pela autoridade compêtente.
12.7. A aplicaçÀo das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitaÍ ou contratar.
'Í2.8. Na aplicação das sanções seÍáo considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraÇâo cometida;
b) as peculiaridadês do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa dê integridade, conforme normas e

orientaÇões dos órgáos de controle.
12.9. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitaÉes e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no í 2.846, de 2013, seÍáo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.1O. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissamulaÍ a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocâr confusão patnmonial, ê, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
rela@o de coligaÉo ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160,
da Lei no 14.133, de2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de
aplicaçâo da sanÉo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela
aplicadas, para fins dê publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14j33, de2021)
12.12. As sanSes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
12.'13. Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão dêconêntes dêste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo ora
contratante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

13. CúUSULA DÉCtMA TERCETRA - DA EXT|NÇÃO CONTRATUAL (arr.92, XrX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo êstipulado para tanto-
13.2. Se as obrigaçôes náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vrgência ficaÉ prorrogada
até a conclusâo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçáo do
cronograma fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer dê culpa do
contrâtedo:

a) fica ele constituído em mora, sendo-lhê aplicáveis as respeclivas sançóes

a Lei no
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administrativas e
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b) poderá a AdministraÉo optar pela extinÉo do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execuçáo contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteraÉo social ou a modificaÉo da finalidade ou da estrutura da empresa náo

ensejará a extinÉo se náo restringir sua capacidadê de concluir o contrato.
13.4.2-1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá

ser foÍmalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, sêrá precedido:

í 3.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
í 3.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531. lndenizaçôes e multas.

13.6. A extinÉo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizafo por meio de termo
indenizatório (art. í3í, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgáo ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçáo na licitafro ou
atue na fiscalizaçâo ou na gestâo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o
14.133, de2021).

14. CúUSULA DÉclMA QUARTA - DOrAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (aÉ. 92, Vilr)
14.1. As despesas deconentes da presênte mntratação correÉo à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PUBLICOS, na doIaÉo.XXXXXXXXXXXX, elemento de despesas XXXXXXX; na
fonte de recursos: XXXXXXXXXXXXXXXX.
14.2. A dotaÉo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberaÉo dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

15. CúUSULA DÉCtMA QUTNTA - DOS CASOS OMTSSOS (aÍt. 92, ilr)
15.í. Os casos omissos serão decididos pelo contratânte, segundo as disposiçóes contidas na
Lêi no '14.í33, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposi@es contidas na Lei no 8.078, de í 99O - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

16. CúUSULA DÉclMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1. Evêntuais alteraçóes contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei no í 4.133, de 2021 .

16.2. O contratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deveráo sêr promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoÍia jurídica do contratante, salvo nos casos de
justiflcada necessidade de antecipaÉo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá rrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2O21)
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í6.4. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no í4.133, de
2021.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉIMA - PUBLICAçÃO
1 7. í . lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
ContrataÉes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lêi 14.í33, de 2021, bem como
no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021,e
ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, dê 2011, clc at1.7", §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA- FORO (aÉ.92, §1o)
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Crateúspara dirimir os litígios que decorrerem da
execuÉo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaSo, conforme
art. 92, §1o, da Lei no 14.133121.

CNPJ NO.-
PATRICIANA MESQUITA BRAGA

Responsável legal da CONTRATANTE

CONTRATADA
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1

2
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